[image: ]	
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 157/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2026
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(ART. 75, II, DA LEI Nº 14.133/2021)

1) PREÂMBULO
1.1. O Município de Palmitos, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 85.361.863/0001-47, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de DISPENSA ELETRÔNICA, com divulgação de aviso para obtenção de propostas adicionais, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
1.2. BASE LEGAL:
a) Lei nº 14.133/2021;
b) Decreto Federal nº 12.807/2025 (atualização dos valores da Lei nº 14.133/2021 para 2026);
c) Lei Complementar nº 123/2006;
d) Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
e) Lei Complementar Municipal nº 116/2025 (contratação por tempo determinado);
f) Demais normas municipais.
1.3. ENVIO DE PROPOSTAS ADICIONAIS (art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021)
I – Prazo: 26/10/2026 a 29/10/2026, até às 08h30min (horário de Brasília/DF);
II – Tempo de disputa: 1 (uma) hora;
III – Local de envio: www.bll.org.br (acesso identificado);
IV – Data/horário limite para apresentação dos documentos de HABILITAÇÃO, da PROPOSTA ATUALIZADA e das DECLARAÇÕES pelo fornecedor com a melhor proposta: ATÉ 2 (DUAS) HORAS A CONTAR DO MOMENTO EM QUE FOR DECLARADA A MELHOR PROPOSTA.
1.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
1.5. VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL: R$ 63.104,94 (sessenta e três mil, cento e quatro reais e noventa e quatro centavos), sendo desclassificadas as propostas superiores.

2) OBJETO
2.1. Objeto: Contratação de empresa ou instituição especializada para a prestação de serviços técnicos de planejamento, organização, execução e acompanhamento de Processo Seletivo Público, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 116/2025, compreendendo a elaboração do edital, o gerenciamento das inscrições pela internet, a elaboração, impressão, aplicação e correção de provas objetivas inéditas de 30 (trinta) questões por cargo, a avaliação de títulos para os cargos de Professor, o julgamento de recursos e a divulgação dos resultados, destinado à contratação por tempo determinado e à formação de cadastro de reserva para 25 (vinte e cinco) cargos das Secretarias Municipais de Educação, Cultura e Esporte, de Saúde, de Agricultura e Meio Ambiente e de Assistência Social do Município de Palmitos/SC, para o exercício de 2027.
2.2. O objeto está fundamentado no Documento de Formalização de Demanda – DFD (Solicitação nº 53/2026) das Secretarias Municipais de Educação, Cultura e Esporte; de Saúde; de Agricultura e Meio Ambiente; e de Assistência Social, que integra este processo e cujas especificações, obrigações e cronograma vinculam a contratada.
2.3. SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação das atividades de elaboração e revisão das questões, impressão das provas, avaliação de títulos, correção e processamento dos resultados. Admite-se a subcontratação apenas de serviços acessórios de transporte e apoio logístico, mediante prévia autorização da Administração, permanecendo a contratada integralmente responsável.

3) VALOR DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Valor:
	Item
	Item da Licitação
	Qtd.
	Descrição/especificação
	Valor Total

	01
	SERVIÇO
	01
	Contratação de empresa ou instituição especializada para a prestação de serviços técnicos de planejamento, organização, execução e acompanhamento de Processo Seletivo Público, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 116/2025, compreendendo a elaboração do edital, o gerenciamento das inscrições pela internet, a elaboração, impressão, aplicação e correção de provas objetivas inéditas de 30 (trinta) questões por cargo, a avaliação de títulos para os cargos de Professor, o julgamento de recursos e a divulgação dos resultados, destinado à contratação por tempo determinado e à formação de cadastro de reserva para 25 (vinte e cinco) cargos das Secretarias Municipais de Educação, Cultura e Esporte, de Saúde, de Agricultura e Meio Ambiente e de Assistência Social do Município de Palmitos/SC, para o exercício de 2027.
	R$ 63.104,94



3.2. Regime de preço global. O valor proposto deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto (pessoal, banca elaboradora e de avaliação de títulos, impressão, transporte, hospedagem, alimentação, fiscais de sala, materiais, tributos e encargos), independentemente do número efetivo de candidatos inscritos, não sendo devido qualquer valor adicional por candidato ou por inscrição. Estima-se, para fins exclusivamente operacionais, a participação de aproximadamente 400 (quatrocentos) candidatos, sem garantia de número mínimo ou máximo.
3.3. O certame abrangerá 25 (vinte e cinco) cargos/funções de níveis fundamental, médio/técnico e superior, relacionados no Anexo II, com prova objetiva inédita de 30 (trinta) questões para todos os cargos e, para os cargos de Professor, também prova de títulos, de caráter classificatório, conforme exige o art. 3º, § 4º, da LC nº 116/2025.
3.4. A contratada deverá executar, no mínimo: (i) elaboração e entrega da minuta do edital até 06/11/2026, para publicação em 09/11/2026, em conformidade com a LC nº 116/2025, inclusive quanto à lista suplementar de professores não habilitados (art. 7º), com conteúdo programático, atribuições, critérios de avaliação, desempate, isenções, reserva de vagas para pessoas com deficiência e atendimento especial, submetida à aprovação do Município; (ii) disponibilização de plataforma eletrônica própria ou licenciada, sob sua gestão, por meio da qual serão realizados exclusivamente pela internet as inscrições (pelo prazo mínimo de 30 dias), os requerimentos de isenção, os pedidos de condição especial, o envio dos documentos da prova de títulos, a interposição de recursos em todas as fases e a disponibilização individual do julgamento fundamentado de cada recurso, com painel de acompanhamento para o Município; (ii-a) avaliação dos títulos dos candidatos a Professor; (iii) elaboração, revisão, diagramação, impressão sigilosa, empacotamento em malotes lacrados, transporte e aplicação das provas, com coordenação e fiscais de sala; (iv) correção por leitura óptica ou processamento eletrônico equivalente; (v) julgamento fundamentado de recursos em todas as fases, no prazo de 3 (três) dias úteis previsto no art. 3º, § 5º, III, da LC nº 116/2025; (vi) elaboração de todos os atos do certame para publicação pelo Município; e (vii) entrega do resultado final e da base de dados em formatos "xlsx" e "txt" compatíveis com o Sistema Betha Cloud, tudo conforme detalhado no item 16 do DFD.
3.5. Cronograma. A execução observará o cronograma abaixo, elaborado conforme os prazos da LC nº 116/2025 (inscrições por no mínimo 30 dias e recursos em 3 dias úteis), com aplicação da prova objetiva em 19/12/2026 (sábado) e conclusão de todas as etapas em até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato. O cumprimento do cronograma é condição essencial da contratação:
	Etapa
	Data / prazo
	Responsável

	FASE DE CONTRATAÇÃO E EDITAL

	Assinatura do contrato e reunião de alinhamento; entrega à contratada dos dados dos cargos (vagas, requisitos, atribuições, carga horária, remuneração, taxa de inscrição)
	04/11/2026
	Município / Contratada

	Entrega da minuta do edital de abertura e análise jurídica
	06/11/2026 (sex)
	Contratada / Município

	FASE DE INSCRIÇÕES

	Publicação do edital: DOM/SC, página eletrônica municipal (na íntegra), sítio da contratada e jornal de circulação regional; início das 10 inserções em rádio (art. 3º, § 5º, LC 116/2025)
	09/11/2026 (seg)
	Município / Contratada

	Período de inscrições (mínimo de 30 dias – art. 3º, § 5º, LC 116/2025), com envio on-line dos títulos pelos candidatos a Professor
	09/11/2026 a 09/12/2026 (31 dias)
	Contratada

	Pedidos de isenção da taxa de inscrição
	09/11 a 13/11/2026
	Contratada

	Resultado preliminar dos pedidos de isenção
	17/11/2026 (ter)
	Contratada

	Recursos – isenção (3 dias úteis; 20/11 é feriado)
	18, 19 e 23/11/2026
	Candidatos

	Resultado final dos pedidos de isenção
	25/11/2026 (qua)
	Contratada

	Último dia para pagamento do boleto
	09/12/2026 (qua)
	Candidatos

	FASE DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E PROVAS

	Homologação preliminar das inscrições (inclusive PcD e atendimento especial)
	10/12/2026 (qui)
	Contratada

	Recursos – inscrições (3 dias úteis)
	11, 14 e 15/12/2026
	Candidatos

	Homologação final das inscrições e divulgação dos locais e horários de prova
	16/12/2026 (qua)
	Contratada

	APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
	19/12/2026 (sábado)
	Contratada

	Divulgação do gabarito preliminar
	19/12/2026, após a prova
	Contratada

	Recursos – questões e gabarito (3 dias úteis)
	21, 22 e 23/12/2026
	Candidatos

	FASE DE RESULTADOS

	Gabarito definitivo, respostas aos recursos e resultado preliminar (prova objetiva e títulos)
	05/01/2027 (ter)
	Contratada

	Recursos – resultado preliminar e pontuação de títulos (3 dias úteis)
	06, 07 e 08/01/2027
	Candidatos

	Resultado final, classificação e homologação
	13/01/2027 (qua)
	Contratada / Município

	Entrega da base de dados (xlsx/txt – Betha Cloud), relatórios e documentação do certame
	Até 15/01/2027 (sex)
	Contratada

	Edital de escolha de vagas dos professores (art. 3º, § 5º, VII, LC 116/2025) e convocações
	A partir de 18/01/2027
	Município



3.5.1. A publicidade do edital exigida pelo art. 3º, § 5º, da LC nº 116/2025 (DOM/SC, jornal de circulação regional, 10 inserções em rádio e página eletrônica municipal) é de responsabilidade do Município; os demais atos serão divulgados na página eletrônica municipal e no sítio da contratada, na mesma data.
3.6. Taxas de inscrição. Eventuais taxas de inscrição serão definidas pelo Município no edital do Processo Seletivo e constituem receita pública municipal, devendo ser recolhidas diretamente na conta indicada pela Administração. A contratada fará apenas a operacionalização tecnológica da arrecadação, sem que tais valores integrem sua remuneração.

4) FUNDAMENTO LEGAL
4.1. A contratação pode se dar de forma direta, por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, uma vez que o valor estimado se enquadra no limite previsto no art. 75, II, e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, com valores atualizados pelo Decreto Federal nº 12.807/2025:
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras;
[...]
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados: I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
4.2. O Setor de Compras deverá certificar, nos autos, que o somatório das despesas com serviços de organização de concursos e processos seletivos realizadas pelo Município no exercício de 2026, somado ao valor desta contratação, não ultrapassa o limite acima (art. 75, § 1º).

5) JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. O Município de Palmitos necessita de pessoal para atender a situações de necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal e da Lei Complementar Municipal nº 116/2025 (art. 2º, IV a VII), especialmente para suprir afastamentos legais de servidores efetivos, vagas transitórias nas unidades escolares, nos serviços de saúde, na defesa agropecuária e nos programas socioassistenciais, ao longo do exercício de 2027.
5.2. Nos termos do art. 3º da LC nº 116/2025, a contratação temporária deve ser precedida de Processo Seletivo de provas ou de provas e títulos, convocado por edital público, sendo obrigatória a prova de títulos para professor substituto (§ 4º), admitida a delegação das etapas à empresa especializada (§ 5º, I). A seleção deve observar critérios objetivos e ampla publicidade, em observância aos princípios da impessoalidade, da moralidade, da isonomia e da eficiência, conforme orientação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.
5.3. O Município não dispõe, em seu quadro, de equipe técnica especializada para elaborar provas inéditas para 25 (vinte e cinco) cargos de níveis distintos, nem de estrutura própria de inscrições on-line, impressão sigilosa, logística de aplicação, correção por leitura óptica e processamento de resultados. Além disso, a condução do certame por instituição independente preserva a imparcialidade, tendo em vista as relações pessoais e familiares existentes entre servidores e potenciais candidatos em um município de pequeno porte.
5.4. Considerando o prazo mínimo de 30 dias de inscrições, a prova objetiva precisa ser aplicada em 19/12/2026 (sábado) para que o resultado final seja homologado em janeiro, antes do início do ano letivo de 2027, sob pena de as unidades escolares iniciarem as atividades sem professores, segundos professores e agentes educativos, e de os serviços de saúde e assistência social sofrerem descontinuidade.
5.5. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o valor estimado se enquadra no limite legal estabelecido para a dispensa em razão do valor.

6) JUSTIFICATIVA DO PREÇO (art. 72, VII, da Lei nº 14.133/2021)
6.1. O valor estimado foi apurado no DFD mediante pesquisa de preços com fornecedores especializados e contratações similares de outros entes públicos (art. 23, § 1º, II e IV, da Lei nº 14.133/2021), desconsiderados o valor manifestamente inexequível e o valor excessivamente elevado, conforme análise crítica constante do DFD:
	Fonte válida
	Valor (R$)

	Sociedade Educacional Palmitos
	79.000,00

	Fundação de Apoio ao Campus de Paranavaí
	84.798,00

	Município de Tabaporã/MT – Pregão Eletrônico nº 090/2026
	44.500,00

	Município de Cordilheira Alta/SC – Proc. Licitatório nº 121/2025 (Dispensa nº 77/2025)
	44.121,76

	Média aritmética – valor estimado
	63.104,94



6.2. O valor máximo de R$ 63.104,94 é compatível com os preços praticados no mercado e inferior ao limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). A disputa por lances na dispensa eletrônica tende a reduzir o valor efetivamente contratado.

7) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
ÓRGÃO: 10.000 - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 10.001 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde
PROJ/ATIV: 2.051 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde
DESPESA: 2
Modalidade: 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.0000 - Saúde - ações e serviços públicos de saúde
Valor: R$ 15.145,19

ÓRGÃO: 04.000 - SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 04.001 - Departamento da Agricultura
PROJ/ATIV: 2.014 - Atividades de Promoção e Fomento da Agricultura
DESPESA: 45
Modalidade: 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.0000 - Recursos Ordinários
Valor: R$ 2.524,20

ÓRGÃO: 05.000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
UNIDADE: 05.001 - Gestão da Secretaria de Educação
PROJ/ATIV: 2.018 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Educação
DESPESA: 66
Modalidade: 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas
FONTE DE RECURSO: 1.500.1001.0000 - Educação - manutenção e desenvolvimento do ensino
Valor: R$ 42.911,35

ÓRGÃO: 09.000 - FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 09.001 - Gestão Administrativa Fundo de Assistência Social
PROJ/ATIV: 2.043 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social
DESPESA: 5
Modalidade: 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.0000 - Recursos Ordinários
Valor: R$ 2.524,20

8) HABILITAÇÃO
8.1. PESSOA JURÍDICA – As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021)
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das alterações ou da consolidação respectiva, cujo objeto social seja compatível com o objeto da contratação; no caso de fundações e associações, estatuto e ata de eleição da diretoria em exercício;
b) Documento de identificação do representante legal e, se for o caso, procuração com poderes específicos.
II – REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021)
c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, do domicílio ou sede da licitante;
f) Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede da licitante;
g) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/2011);
i) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br), comprovando a inexistência de registros impeditivos nos cadastros integrantes (CEIS, CNEP, CNIA e Licitantes Inidôneos do TCU).
III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021)
j) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante, emitida há no máximo 90 (noventa) dias, caso não conste prazo de validade no documento. Para fundações, associações e demais entidades não sujeitas à Lei nº 11.101/2005, será aceita certidão negativa de insolvência civil ou certidão cível equivalente.
IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021)
k) Capacidade técnico-operacional (art. 67, II): um ou mais atestados ou certidões, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a execução satisfatória de serviços de organização e realização de concurso público ou processo seletivo público, abrangendo, no mínimo, as seguintes parcelas de maior relevância:
k.1) elaboração do edital de abertura e gerenciamento das inscrições pela internet;
k.2) elaboração, impressão, aplicação e correção de provas objetivas;
k.3) julgamento de recursos administrativos e divulgação do resultado final.
l) O(s) atestado(s) da alínea “k” deverá(ão) demonstrar, em um mesmo certame, as seguintes quantidades mínimas, fixadas em até 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado desta contratação, conforme autoriza o art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021:
l.1) no mínimo 200 (duzentos) candidatos inscritos (50% dos 400 inscritos estimados);
l.2) no mínimo 12 (doze) cargos ou funções distintas (50% dos 25 cargos previstos);
l.3) cargos de, pelo menos, 2 (dois) níveis de escolaridade diferentes, sendo um deles obrigatoriamente de nível superior.
m) Justifica-se a exigência de que os quantitativos da alínea “l” sejam demonstrados em um mesmo certame, vedado o somatório de atestados para esse fim, porque a complexidade técnica e operacional do objeto reside na execução simultânea das etapas para todo o universo de candidatos (inscrições concomitantes, aplicação das provas para diversos cargos e níveis na mesma data, logística de malotes, fiscalização e correção concentradas), circunstância que não se comprova pela soma de certames menores executados isoladamente. Não serão exigidas limitações de tempo, de época ou de locais específicos para os atestados (art. 67, § 2º).
n) Os atestados deverão conter, no mínimo: identificação e assinatura do emitente, com contato para confirmação; descrição do certame executado; número de candidatos inscritos; cargos/funções contemplados e respectivos níveis de escolaridade; e período de execução. A Administração poderá promover diligência (art. 64 da Lei nº 14.133/2021) para confirmar as informações, inclusive solicitando cópia do contrato, do edital do certame ou do ato de homologação.
o) Capacidade técnico-profissional (art. 67, I): indicação de Coordenador(a) Técnico(a) do certame, com curso superior completo (comprovado por diploma), detentor(a) de atestado ou declaração que comprove sua atuação na coordenação ou na comissão organizadora de, ao menos, 1 (um) concurso público ou processo seletivo público. O vínculo do profissional com a licitante poderá ser comprovado por contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou declaração de compromisso de vinculação futura, acompanhada da anuência do profissional. O profissional indicado deverá participar efetivamente da execução do contrato, admitida a substituição apenas por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração (art. 67, § 6º).
p) Declaração de equipe técnica (art. 67, III): declaração formal de que a banca elaboradora e revisora das provas será composta por profissionais com formação de nível superior compatível com as áreas de conhecimento avaliadas, e que as questões de conhecimentos específicos dos cargos que exigem formação ou habilitação específica (Médico, Enfermeiro, Técnico em Enfermagem, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Médico Veterinário, Assistente Social e Professores das diversas áreas) serão elaboradas ou revisadas por profissionais com formação na respectiva área, contando a banca com revisor de Língua Portuguesa. A relação nominal da banca será entregue somente na assinatura do contrato, em envelope lacrado ou meio eletrônico reservado, diretamente ao gestor do contrato, que a manterá sob sigilo para preservar a segurança do certame.
q) Plataforma eletrônica de gestão do certame (art. 67, III): declaração formal de que a licitante possui plataforma eletrônica própria ou licenciada, sob sua gestão e responsabilidade, sem exigência de propriedade do código-fonte, por meio da qual serão realizados integralmente e exclusivamente os seguintes procedimentos, sem necessidade de entrega física de documentos pelos candidatos:
q.1) inscrição on-line, com área individual do candidato protegida por login e senha, emissão de boleto bancário e confirmação automática do pagamento;
q.2) requerimento de isenção da taxa de inscrição, com envio (upload) dos documentos comprobatórios e divulgação individual do resultado;
q.3) solicitação de condição especial de prova e de inscrição como pessoa com deficiência, com envio de laudo;
q.4) envio (upload) dos documentos da prova de títulos pelos candidatos a Professor, com comprovante de envio e consulta individual da pontuação atribuída;
q.5) interposição de recursos em todas as fases (isenção, homologação das inscrições, questões e gabarito, resultado preliminar e títulos), com protocolo eletrônico;
q.6) registro do julgamento de cada recurso, com resposta fundamentada disponibilizada individualmente ao candidato na própria plataforma;
q.7) emissão do cartão de confirmação de inscrição, consulta de local de prova, de notas e de classificação, e publicação de todos os editais e atos do certame;
q.8) painel de acompanhamento em tempo real para a Comissão/fiscal do Município (inscritos, pagamentos, isenções, recursos e resultados) e exportação dos dados em xlsx/txt;
q.9) funcionamento ininterrupto (24 horas) durante os prazos de inscrição e de recursos, com protocolo seguro (HTTPS), cópia de segurança e registro (log) das operações, em conformidade com a LGPD.
q.10) A Administração poderá, na fase de habilitação, solicitar ao fornecedor melhor classificado a demonstração da plataforma, por videoconferência ou por acesso a ambiente de demonstração, no prazo de até 1 (um) dia útil, para verificação das funcionalidades acima. A não comprovação das funcionalidades implicará a inabilitação.
q.11) Declaração de instalações e aparelhamento (art. 67, III): declaração formal de que a licitante dispõe, próprios ou contratados, sem exigência de propriedade: (i) sistema de correção das provas por leitura óptica ou processamento eletrônico equivalente; e (ii) ambiente seguro para impressão, empacotamento e guarda das provas, com controle de acesso, e malotes lacrados e invioláveis.
V – DECLARAÇÕES (podem ser apresentadas em documento único, conforme modelo)
r) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e de que a proposta está em conformidade com as exigências do aviso de contratação direta (art. 63, I);
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social (art. 63, IV);
t) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos (art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021);
u) Declaração de inexistência de impedimento, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, inclusive de que não possui sócio, dirigente ou membro da equipe técnica que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público do Município de Palmitos que atue na contratação ou na sua fiscalização;
v) Declaração de que a licitante, seus sócios, dirigentes e os membros da banca e da coordenação não mantêm vínculo com cursos preparatórios ou editoras de materiais voltados ao certame, e de que impedirá a participação, em qualquer etapa, de pessoa que possua cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau inscrito no Processo Seletivo;
w) Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando for o caso, para fruição dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.
8.2. Justificativa da qualificação técnica. As exigências do item IV limitam-se ao rol taxativo do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e são indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal). O objeto envolve risco elevado: falhas na elaboração das questões, quebra de sigilo, erros de correção ou de processamento podem levar à anulação do certame, à judicialização e à impossibilidade de contratar profissionais para serviços essenciais no início de 2027. Por isso, exige-se experiência anterior em certame de porte e complexidade compatíveis, limitada a 50% do quantitativo estimado, sem restrição de tempo ou local, e a indicação de equipe e estrutura mediante declaração, sem exigência de propriedade de equipamentos ou de vínculo empregatício prévio. A exigência de plataforma eletrônica integral justifica-se pelo cronograma exíguo e pelos prazos de 3 dias úteis da LC nº 116/2025: o processamento de inscrições, isenções, títulos e recursos exclusivamente pela internet assegura rastreabilidade, protocolo, isonomia entre os candidatos e cumprimento das datas, sendo admitida plataforma licenciada, sem exigência de propriedade do sistema.
8.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples ou com assinatura eletrônica, cabendo à Administração verificar a autenticidade das certidões nos sítios oficiais. As certidões sem prazo de validade expresso serão consideradas válidas por 90 (noventa) dias da emissão.
8.4. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução, vedada a inclusão de documento que deveria constar originariamente, ressalvada a hipótese de documento destinado a comprovar condição preexistente à abertura da sessão (art. 64 da Lei nº 14.133/2021).
8.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar qualquer dos requisitos acima, sendo convocado o fornecedor subsequente, na ordem de classificação, desde que sua proposta não supere o valor máximo aceitável.
8.6. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização da documentação fiscal e trabalhista que apresente restrição (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006).

9) FASE DE LANCES
9.1. A partir das 08h31min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado.
9.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
9.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
9.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é de R$ 0,10 (dez centavos).
9.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
9.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
9.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e a divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
9.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, pontualmente após 1 (uma) hora do início da sessão, sem qualquer possibilidade de prorrogação e sem tempo aleatório ou mecanismo similar.
9.8. Encerrados os lances, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado e verificará a exequibilidade da proposta, podendo exigir a demonstração da composição de custos quando o preço se mostrar significativamente inferior ao estimado (art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).

10) RAZÕES DA ESCOLHA DO PRESTADOR DO SERVIÇO
10.1. A escolha da contratada decorrerá do regular processamento da dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observados os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, publicidade, motivação, eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
10.2. Será selecionado o fornecedor que apresentar o menor preço global, não superior ao valor máximo aceitável, e comprovar o atendimento integral das exigências de habilitação, inclusive de qualificação técnica, assegurada a ampla publicidade do aviso de contratação e a análise objetiva das propostas.

11) OBRIGAÇÕES, FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO
11.1. As obrigações da contratada e da contratante, as especificações técnicas e o cronograma são os constantes dos itens 10, 13 e 16 do DFD, que integram este termo.
11.2. A execução será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal designados no DFD (art. 117 da Lei nº 14.133/2021).
11.3. O pagamento será efetuado por etapas, mediante atesto do fiscal: 30% após a publicação do edital de abertura; 40% após a aplicação das provas e a divulgação do gabarito preliminar; e 30% após a homologação do resultado final e a entrega da base de dados, em até 30 (trinta) dias da apresentação do documento fiscal, observada a ordem cronológica (art. 141 da Lei nº 14.133/2021) e a regularidade fiscal e trabalhista da contratada.

12) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O fornecedor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações cometidas, com aplicação das seguintes sanções (arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;
IX. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.1.1. Considera-se inexecução parcial que causa grave dano à Administração (inciso II), entre outras hipóteses, a quebra de sigilo das provas, o vazamento de dados pessoais de candidatos e o atraso ou a falha que impeça a aplicação das provas na data prevista ou acarrete a anulação, total ou parcial, do certame.
12.2. Serão aplicadas as seguintes penalidades às infrações acima indicadas no item 12.1:
	Penalidade
	Infrações

	Advertência (art. 156, § 2º).
	Item I
Obs. 1: Exclusivamente por inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Multa compensatória de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme a gravidade da infração (art. 156, § 3º).
	Qualquer infração.

	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Palmitos/SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º).
	Itens II, III, IV, V, VI e VII
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º).
	Itens VIII, IX, X, XI e XII
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).



12.3. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios do art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
12.4. Para aplicação das sanções serão observados os arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021).
12.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021).
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).
12.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, estendendo-se os efeitos das sanções aos administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle com o sancionado, observados o contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).
12.9. A Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
12.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor da etapa em atraso, limitada a 30% (trinta por cento) do valor total da contratação (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).
12.10.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único).
12.11. É admitida a reabilitação do fornecedor ou contratado perante o Município de Palmitos/SC, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):
I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
II. Pagamento da multa;
III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste item.
12.11.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 12.1 exigirá, como condição de reabilitação, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

13) VIGÊNCIA
13.1. O prazo de execução dos serviços será de até 90 (noventa) dias e o prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, ambos contados da assinatura, prorrogando-se automaticamente a vigência caso o objeto não seja concluído no período, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis quando o atraso for imputável à contratada.
13.2. A obrigação da contratada de prestar informações e subsídios técnicos para a defesa do Município em ações judiciais, representações ou procedimentos de controle relacionados ao Processo Seletivo subsiste após o término da vigência.

14) DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de licitação, junto com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado:
I. Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (art. 72, parágrafo único, e art. 174 da Lei nº 14.133/2021);
II. Página do Município de Palmitos/SC (www.palmitos.sc.gov.br);
III. Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC (art. 176, parágrafo único, I, da Lei nº 14.133/2021).
14.2. Integram este termo, independentemente de transcrição, o DFD e seus anexos, e os Anexos I (Modelo de Proposta), II (Relação de Cargos) e III (Modelo de Declarações).
14.3. As questões decorrentes desta contratação que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos/SC, com exclusão de qualquer outro.
14.4. Fica AUTORIZADA a contratação direta, na forma deste termo, condicionada à observância do procedimento de dispensa eletrônica e à comprovação, pelo fornecedor selecionado, dos requisitos de habilitação (art. 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021).
Município de Palmitos/SC, 23 de outubro de 2026.




Giovana Giacomolli
Prefeita Municipal


ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA
PROPOSTA
Razão social: ____________________________________  CNPJ: ______________________
Endereço: ______________________________________  E-mail/telefone: ______________
Dados bancários: Banco ________ Agência ________ Conta ____________
	DEFINIÇÃO/DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR GLOBAL (R$)

	Contratação de empresa ou instituição especializada para a prestação de serviços técnicos de planejamento, organização, execução e acompanhamento de Processo Seletivo Público, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 116/2025, compreendendo a elaboração do edital, o gerenciamento das inscrições pela internet, a elaboração, impressão, aplicação e correção de provas objetivas inéditas de 30 (trinta) questões por cargo, a avaliação de títulos para os cargos de Professor, o julgamento de recursos e a divulgação dos resultados, destinado à contratação por tempo determinado e à formação de cadastro de reserva para 25 (vinte e cinco) cargos das Secretarias Municipais de Educação, Cultura e Esporte, de Saúde, de Agricultura e Meio Ambiente e de Assistência Social do Município de Palmitos/SC, para o exercício de 2027.
	01 serviço
	

	VALOR TOTAL GLOBAL
	



Declaro que o preço proposto é global e contempla todos os custos necessários à execução integral do objeto, independentemente do número de candidatos inscritos, não sendo devido qualquer valor adicional por inscrição. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
O fornecedor ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.
(LOCAL), (DATA).
______________________________________
(FORNECEDOR – CNPJ / REPRESENTANTE LEGAL)


ANEXO II – RELAÇÃO DE CARGOS
	Item
	Secretaria
	Cargos / Funções

	01
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
	Educação Infantil e Anos Iniciais: Professor de Pedagogia
Anos Finais: Professor de Arte; Professor de Ciências; Professor de Educação Física; Professor de Geografia; Professor de História; Professor de Educação Digital; Professor de Inglês; Professor de Espanhol; Professor de Língua Portuguesa; Professor de Matemática
Apoio: Segundo Professor; Agente Educativo; Motorista; Serviços Gerais; Vigia
Departamento de Esporte: Professor de Educação Física

	02
	Secretaria Municipal de Saúde
	Médico; Enfermeiro; Técnico em Enfermagem; Fisioterapeuta; Farmacêutico; Fiscal da Vigilância Sanitária

	03
	Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
	Médico Veterinário

	04
	Secretaria Municipal de Assistência Social
	Assistente Social

	Total: 25 (vinte e cinco) cargos/funções





ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES
O fornecedor ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, por seu representante legal, DECLARA, para fins da Dispensa Eletrônica nº 02/2026 do Município de Palmitos/SC, sob as penas da lei, que:
a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e sua proposta está em conformidade com as exigências do aviso de contratação direta (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);
c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos (art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal);
d) não se enquadra em nenhuma das vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e não possui sócio, dirigente ou membro da equipe técnica que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público do Município de Palmitos que atue na contratação ou na sua fiscalização;
e) a empresa, seus sócios, dirigentes e os membros da banca e da coordenação não mantêm vínculo com cursos preparatórios ou editoras de materiais voltados ao certame, e será impedida a participação, em qualquer etapa, de pessoa que possua cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau inscrito no Processo Seletivo;
f) a banca elaboradora e revisora será composta por profissionais com formação de nível superior compatível com as áreas avaliadas, inclusive com formação específica para os cargos que a exigem, e com revisor de Língua Portuguesa, comprometendo-se a entregar a relação nominal, em caráter sigiloso, na assinatura do contrato;
g) possui plataforma eletrônica própria ou licenciada, sob sua gestão, apta a processar integral e exclusivamente pela internet as inscrições, os requerimentos de isenção, os pedidos de condição especial, o envio dos documentos da prova de títulos, os recursos de todas as fases e a divulgação individual do julgamento de cada recurso, com as funcionalidades da alínea “q” do item 8.1 do aviso, e se compromete a demonstrá-la quando solicitado;
h) dispõe, próprios ou contratados, de sistema de correção por leitura óptica ou processamento eletrônico equivalente e de ambiente seguro para impressão, empacotamento e guarda das provas, com controle de acesso;
i) indica como Coordenador(a) Técnico(a) do certame o(a) profissional ______________________, CPF nº ______________, formado(a) em ______________________, que participará efetivamente da execução do contrato;
j) [se for o caso] enquadra-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não estando incursa nas vedações do seu art. 3º, § 4º.
(LOCAL), (DATA).
______________________________________
(FORNECEDOR – CNPJ / REPRESENTANTE LEGAL)
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